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SENTENÇA
Policia Civil Do Estado Do Amazonas x Gilson Freitas Dos Santos

INFORMAÇÕES DO PROCESSO

Número do Processo: 0018250-66.2024.8.04.1000

Tribunal: TJAM

Órgão: 1º Juizado Especial Criminal da Comarca de Manaus - JE Criminal

Data de Disponibilização: 2025-05-27

Tipo de Documento: sentença

Partes:

• Policia Civil Do Estado Do Amazonas

X
• Gilson Freitas Dos Santos

DECISÃO

SENTENÇA Processo n. : 0018250-66.2024.8.04.1000 Classe processual: Termo

Circunstanciado Assunto principal: Crimes Previstos no Estatuto do Idoso

Autoridade(s):   ■ POLICIA CIVIL DO ESTADO DO AMAZONAS (CPF/CNPJ:

03.072.388/0001-24) Autor do Fato(s): ■ Gilson Freitas dos Santos (RG:

8819270 SSP e CPF/CNPJ: 275.669.192-53) Vistos etc.  Trata-se de

procedimento penal visando apurar delito de ação pública com vítima

determinada, em  que esta informou ao Juízo não ter interesse no

prosseguimento do  feito, conforme mov. 44.1. Dada vista dos autos ao

Ministério Público, este requereu o arquivamento do  presente, por não

encontrar elementos suficientes para o oferecimento da denúncia.  Com

efeito, uma vez que a vítima esboçou claramente seu desinteresse no 

prosseguimento do feito, inexiste justa causa para a ação penal. Neste

sentido, o  entendimento esposado no Enunciado 99 do FONAJE, in verbis:

"Nas infrações penais  em que haja vítima determinada, em caso de

desinteresse desta ou de composição civil, deixa de existir justa causa

para ação penal".  Levando-se em consideração que o Ministério Público é

o titular da ação e este, ao analisar, os autos, verificou por bem o

arquivamento, não resta a este Juízo senão acolher as razões para

determinar o arquivamento do feito, em conformidade com o que determina o

art. 28, primeira parte, do CPP. Publique-se, Registre-se e Intimem-se. 

Cientifique-se o Ministério Público.  Transitada em julgado, observadas

as formalidades legais, arquivem-se. Manaus, 26 de Maio de 2025.   Themis

Catunda de Souza Lourenço Juiz(a) de Direito
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